
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.096.312 - SP (2017/0102262-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CAMILA BEATRIS ZEFERINO  - SP285051 

 DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS E OUTRO(S) - SP283876 
 PAULO DE SOUZA NETO  - SP384304 

AGRAVADO  : MARGARIDA MARAGNI FORIN 
ADVOGADO : LÚCIO PALMA DA FONSECA  - SP090479 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE PRÓTESE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N° 83/STJ. DANOS 
MORAIS. OCORRÊNCIA. TESE DO RECURSO ESPECIAL QUE DEMANDA 
REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N° 
7/STJ.  
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. O Tribunal de origem, no caso concreto, entendeu pela ocorrência de danos morais, 
de modo que a tese defendida no recurso especial demanda reexame do contexto fático 
e probatório dos autos, vedado pela Súmula n° 7/STJ.
3. O contrato de plano de saúde pode limitar as doenças a serem cobertas não lhe 
sendo permitido, ao contrário, delimitar os procedimentos, exames e técnicas 
necessárias ao tratamento da enfermidade constante da cobertura. Precedentes. 
Súmula n° 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.096.312 - SP (2017/0102262-6)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO, em face de decisão de fls. 

e-STJ 348/358 em que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

Sustentou a parte agravante, em breve síntese, que o recurso não esbarra 

nos óbices previstos nas Súmulas n° 7 e 83, do STJ, reiterando as razões contidas no 

recurso especial.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 370 e-STJ, não se 

manifestou.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.096.312 - SP (2017/0102262-6)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, visto que apenas reiterados os 

fundamentos utilizados no recurso especial, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Como salientado, é permitido às operadoras de plano de saúde limitarem 

a cobertura de determinadas doenças, de custeio não obrigatório, sendo a elas vedado, 

contudo, limitar os procedimentos, exames e técnicas indicados por profissional 

habilitado na busca da cura.

Ademais, tal recusa somente seria legítima caso houvesse expressa 

previsão contratual, redigida com destaque, permitindo imediata e fácil compreensão, o 

que não verifico na hipótese em análise.

Com efeito, reitero que o Tribunal de origem decidiu em consonância com 

o entendimento pacificado nesta Corte, razão pela qual o recurso especial esbarraria no 

óbice sumular n° 83, do STJ.

Confiram os seguintes julgados:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  

PLANO DE SAÚDE. RECUSA  NO  FORNECIMENTO  DE  

MEDICAÇÃO  PARA  USO  DOMICILIAR  PARA CONTROLE  E  

TENTATIVA  DE EVITAR A PROGRESSÃO DE DOENÇA HEPÁTICA 

EM CIRROSE  OU  NEOPLASIA  DO  FÍGADO.  NÃO  

CUMPRIMENTO  DO  DEVER  DE INFORMAÇÃO.   ABUSIVIDADE   

DE   CLÁUSULA  QUE  LIMITA  A  FORMA  DE TRATAMENTO.  

DANO  MORAL.  CABIMENTO.  PRECEDENTES  DO  STJ.  

SÚMULA 83/STJ.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  RAZOÁVEL. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  

OFENSA  AO  ART. 535 DO CPC/1973 NÃO VERIFICADA. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1.  Não há ofensa ao art. 535 do CPC/1973, pois o Tribunal de 

origem decidiu  a  matéria  de  forma  fundamentada.  O  julgador  

não está obrigado  a  rebater, um a um, os argumentos invocados 

pelas partes, quando  tiver  encontrado  motivação  satisfatória  

para  dirimir  o litígio.
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2.  "Ainda  que  admitida  a possibilidade de o contrato de plano de 

saúde conter cláusulas limitativas dos direitos do consumidor 

(desde que  escritas com destaque, permitindo imediata e fácil 

compreensão, nos  termos  do § 4º do artigo 54 do Código 

Consumerista), revela-se abusivo  o  preceito  excludente do 

custeio do medicamento prescrito pelo  médico  responsável pelo 

tratamento do beneficiário, ainda que ministrado  em  ambiente  

domiciliar"  (AgRg no AREsp n. 624.402/RJ, Relator  o Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 19/3/2015, DJe 26/3/2015).

3.  O acórdão recorrido está em consonância com a orientação 

firmada por  esta  Corte  ao  concluir  que  a  recusa  injustificada,  

pela operadora  de  plano  de saúde, em autorizar tratamento do 

segurado, agrava  a  situação de aflição psicológica e de angústia 

daquele que necessita  de cuidados médicos, ensejando reparação 

a título de dano moral.

4. No caso, levando-se em consideração as particularidades do 

caso - recusa  em  fornecer  tratamento  prescrito  para  o controle 

e para evitar  a  progressão  da doença hepática em cirrose ou 

neoplasia do fígado  -  e  os parâmetros utilizados por este Tribunal 

Superior em situações  analógas, verifico que a quantia 

indenizatória fixada não se  mostra  excessiva  e  sua revisão 

demandaria, inevitavelmente, o reexame de matéria 

fático-probatória, o que é vedado pela Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 918.635/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 

22/02/2017)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - 

DEMANDA POSTULANDO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER CONSISTENTE NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 

PARA USO DOMICILIAR - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 

PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTIDA A INADMISSÃO DO 

RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA OPERADORA DE PLANO 

DE SAÚDE.

1. Violação do artigo 535 do CPC não configurada. É clara e 

suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o 

deslinde da controvérsia, revelando-se desnecessário ao 

magistrado rebater cada um dos argumentos declinados pela parte.
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2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, ainda que admitida 

a possibilidade de o contrato de plano de saúde conter cláusulas 

limitativas dos direitos do consumidor (desde que escritas com 

destaque, permitindo imediata e fácil compreensão, nos termos do 

§ 4º do artigo 54 do Código Consumerista), revela-se abusivo o 

preceito excludente do custeio do medicamento prescrito pelo 

médico responsável pelo tratamento do beneficiário, ainda que 

ministrado em ambiente domiciliar.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 624.402/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 

COMINATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO 

DE SAÚDE. NEGATIVA DE TRATAMENTO. FALECIMENTO DO 

PACIENTE. DANOS MORAIS. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 

RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. 

PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

SÚMULA 211 DO STJ. VALOR. DANOS MORAIS. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com 

entendimento firmado pelo STJ, no sentido de que "os planos de 

saúde podem, por expressa disposição contratual, restringir as 

enfermidades a serem cobertas, mas não podem limitar os 

tratamentos a serem realizados, inclusive os medicamentos 

experimentais" 

2. Os dispositivos invocados como violados não foram objeto de 

prequestionamento pelo acórdão recorrido, apesar da interposição 

de embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Em relação ao valor arbitrado a título de danos morais, apesar 

de ser entendimento pacífico do STJ sobre a possibilidade de 

revê-lo se ínfimo ou excessivo, na hipótese dos autos, o valor 

encontra-se condizente com a narrativa dos fatos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 745.747/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 

29/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. 

COBERTURA. IMPLANTAÇÃO DE STENT. IMPRESCINDIBILIDADE 
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PARA O TRATAMENTO. EXCLUSÃO CONTRATUAL. 

ABUSIVIDADE. SÚMULA 83/STJ.

1. Embora a Lei 9.656/98 não retroaja aos contratos celebrados 

antes de sua vigência, é possível aferir a abusividade de suas 

cláusulas à luz do Código de Defesa do Consumidor, ainda que 

tenham sido firmados antes mesmo de seu advento.

2. Face o entendimento preconizado por esta Corte, é abusiva a 

cláusula que prevê a exclusão, da cobertura do plano de saúde, de 

procedimentos imprescindíveis para o êxito de tratamento médico.

3.  Incidência da súmula 83/STJ.

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no REsp 1260121/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 

06/12/2012)

Ainda, em que pese o mero inadimplemento contratual não gerar danos 

morais indenizáveis, saliento que a Corte estadual, ao analisar as circunstâncias 

contidas nos autos e o conjunto fático-probatório produzido no caso concreto, entendeu 

que foi comprovada a falha na prestação dos serviços oferecidos pela recorrente, razão 

pela qual a indenização pelos danos morais, decorrentes da recusa na autorização de 

custeio de tratamento de doença, é devida.

Dessa forma, a alteração dessas premissas estabelecidas no acórdão 

recorrido implicaria necessariamente o reexame fático-probatório, o que é vedado na via 

do recurso especial, em razão da Súmula n° 7, desta Corte.

Outrossim, quanto ao pedido de redução do valor dos danos morais, 

reitero que a quantia R$ 10.000,00 (dez mil reais) afigura-se condizente com os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e não constitui causa geradora de 

enriquecimento ilícito, visto que a recusa injustificada da ré forçou a autora “constituir 

advogado por uma segunda vez para novamente ultrapassar resistência injustificada da 

ré”.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL.  PLANO  DE SAÚDE. NEGATIVA DE 

TRATAMENTO. ATO ILÍCITO. SÚMULA 7.  DANOS  MORAIS. 

CABIMENTO. QUANTUM COMPENSATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  A jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça entende ser 

passível   de   indenização  a  título  de  danos  morais  a  recusa 
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indevida/injustificada pela operadora do plano de saúde em 

autorizar a cobertura financeira de tratamento médico.

2.  O  entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que o 

valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 

indenização por danos  morais  pode ser revisto nas hipóteses em 

que a condenação se revelar  irrisória  ou  exorbitante,  

distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 

evidencia no caso em tela.

3.  No caso, não se mostra exorbitante a condenação da recorrente 

no valor  de  R$ 8.000,00 (oito mil reais), a título de reparação 

moral decorrente  da recusa indevida da operadora em autorizar a 

cobertura do tratamento médico, notadamente diante do grave 

estado de saúde da agravada.

4. Agravo regimental não provido.

(AgInt no AREsp 1017276/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 01/06/2017)

AGRAVO   INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  

PLANO  DE  SAÚDE. TRATAMENTO.  DEVER  DE COBERTURA. 

DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE.  

NECESSIDADE  DE REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. MÉTODO 

UTILIZADO.  CONSECTÁRIO  LÓGICO.  ENTENDIMENTO  

ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. 

NÃO PROVIMENTO.

1.    Não    cabe,   em   recurso   especial,   reexaminar   matéria 

fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).

2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência 

pacífica desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da 

Súmula do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 905.430/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 

09/12/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. 

PLANO DE SAÚDE. 1. SERVIÇO  DE  HOME CARE PRESCRITO 

PELO MÉDICO DO BENEFICIÁRIO. RECUSA INDEVIDA  À  

COBERTURA. DANO MORAL CONFIGURADO. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA  COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. SÚMULA 83/STJ. 2. MONTANTE INDENIZATÓRIO.  PLEITO  
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DE REDUÇÃO. NÃO DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE NO VALOR  

FIXADO  NAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  SÚMULA 7/STJ. 3. 

AGRAVO INTERNO  DESPROVIDO.  1.  A  jurisprudência  do  STJ  

é iterativa no sentido  de configurar dano moral indenizável a 

recusa injustificada pela operadora de plano de saúde à cobertura 

de despesas com serviço de  internação  domiciliar  (home  care)  

prescrito  pelo  médico ao beneficiário.

2.  "A  intervenção  desta  egrégia  Corte  para  alterar os valores 

fixados  pelas instâncias ordinárias a título de reparação por danos 

morais  somente  se  justifica nas hipóteses em que estes se 

mostrem ínfimos  ou  exorbitantes, não sendo este o caso dos 

autos" (AgRg na Rcl  n.  4.847/SE,  Rel.  Ministro  Raul  Araújo, 

Segunda Seção, DJe 17/2/2011).  No  caso,  o  montante  

indenizatório  de  danos morais arbitrado  na instância ordinária (R$ 

10.000,00 - dez mil reais), em decorrência  da  recusa  indevida ao 

fornecimento do serviço de home care  prescrito  pelo médico, 

revela-se adequado e proporcional. Por conseguinte, alterar esse 

valor atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1059299/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 

22/06/2017)

Por fim, saliento que o recorrente não possui o direito de ter todos os 

argumentos alegados rebatidos, cabendo ao tribunal analisar e debater as questões 

principais para o deslinde da controvérsia.

Ademais, o tribunal de origem se manifestou expressamente sobre as 

questões suscitadas pelo ora recorrente, não configurando omissão ou negativa de 

prestação jurisdicional alguma o fato do acórdão ter sido proferido em sentido contrário 

ao desejado.

Dessa forma, tendo a decisão analisado de forma fundamentada as 

questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados, nos termos do acórdão 

cuja ementa transcrevo abaixo:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, 515 e 535, II, 

DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 526 DO 

CPC. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
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7/STJ.

1. Afasta-se a alegada violação dos arts. 458, 515 e 535, II, do 

CPC/1973 quando o acórdão recorrido, integrado pelo julgado 

proferido nos embargos de declaração, dirime, de forma expressa, 

congruente e motivada, as questões suscitadas nas razões 

recursais.

2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ se a tese defendida no recurso 

especial reclamar o revolvimento do conjunto fático-probatório da 

demanda.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 698.217/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 

16/06/2016)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0102262-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.096.312 / 
SP

Números Origem:  01363697520128260100  11091242097  1363697520128260100  583002012136369  
5830020121363693

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CAMILA BEATRIS ZEFERINO  - SP285051 

 DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS E OUTRO(S) - SP283876 
 PAULO DE SOUZA NETO  - SP384304 

AGRAVADO  : MARGARIDA MARAGNI FORIN 
ADVOGADO : LÚCIO PALMA DA FONSECA  - SP090479 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CAMILA BEATRIS ZEFERINO  - SP285051 

 DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS E OUTRO(S) - SP283876 
 PAULO DE SOUZA NETO  - SP384304 

AGRAVADO  : MARGARIDA MARAGNI FORIN 
ADVOGADO : LÚCIO PALMA DA FONSECA  - SP090479 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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